
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANHUAÇU 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
LEI DE EMANCIPAÇÃO 10.704 DE 27 DE ABRIL DE 1992 

CNPJ: 66.232.521/0001-82 
 

Rua Vereador Geraldo Garcia Malcate, nº 100 – Centro – São João do Manhuaçu/MG CEP: 36.918-000 
TELEFAX: (33) 3377-1200 (Centro Administrativo Arthur Aarão Corrêa) 

PROCESSO Nº: 028/2025 

DISPENSA PRESENCIAL Nº: 016/2025 
 

OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR RURAL E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, DESTINADOS A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICIPIO DE 

SÃO JOÃO DO MANHUAÇU-MG, NO EXERCÍCIO DE 2025, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA 001/2025 

 

A Prefeitura Municipal de São João do Manhuaçu, Pessoa Jurídica de Direito Público, com 

sede à Rua Vereador Geraldo Garcia Malcate, nº 100 – Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 

66.232.521/0001-82, representado neste ato pelo Prefeito Municipal em Exercício, Sr. José 

Miranda Barbosa, no uso de suas prerrogativas legais, e considerando o disposto no art. 21 

da Lei 11.947/2009 e na Resolução FNDE / CD Nº 38/2009, RESOLUÇÃO Nº 06, DE 08 DE 

MAIO DE 2020 e, subsidiariamente, a Lei Federal Nº 14.133/2021, através da Secretaria 

Municipal de Educação, vem realizar CHAMADA PÚBLICO PARA AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR RURAL E DO EMPREENDEDOR 

FAMILIAR RURAL, DESTINADOS A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO MANHUAÇU-MG, PELO 

PERÍODO DE 12 MESES. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores 

Individuais) deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda. 

 

Obs 1: Os Grupos Formais/Informais/Fornecedores Individuais deverão apresentar a 

documentação para habilitação e Projeto de Venda até o dia 25 de março de 2025, às 

08:30 horas, junto ao Setor de Licitações.  

 

Obs 2: A abertura e análise da documentação da presente Chamada Pública acontecerá 

de forma presencial no dia 25 de março de 2025 às 09h00min no Setor de Licitações e 

Contratos da Prefeitura Municipal de São João do Manhuaçu.  

 

Justifica-se realização do certame de forma presencial por ser a que melhor se adequa 

a contratação do objeto de acordo com a necessidade e conveniência, visto a grande 

participação de agricultores familiares e empreendedores familiares rurais locais. 
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1 - OBJETO 

O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura 

familiar rural e do empreendedor familiar rural, destinados a alimentação escolar dos 

alunos da rede municipal de ensino do municipio de são joão do manhuaçu-mg, descritos 

no Anexo I. 

 

2. - JUSTIFICATIVA  

2.1. A presente licitação visa à aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e 

empreendedor familiar rural, atendendo às demandas do PNAE, no âmbito das Escolas 

Municipais e CMEI´s. A justificativa para essa contratação é ancorada na obrigatoriedade 

estabelecida pelo PNAE de destinar, no mínimo, 30% da verba proveniente do programa 

para a compra de alimentos provenientes da agricultura familiar de acordo com a Lei nº 

11.947/2009. 

2.2.  A referida aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que 

contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas 

Unidades de Ensino deste município, garantindo melhoria do rendimento escolar e 

segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que necessitem 

de atenção especifica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as 

diferenças biológicas entre as faixas etárias. 

2.3. Portanto, a justificativa para a realização desta licitação não apenas atende às 

diretrizes estabelecidas pelo PNAE, mas também reflete o compromisso da Secretaria 

Municipal de Educação de São João do Manhuaçu com a promoção da segurança alimentar, 

a valorização da produção local e a oferta de refeições saudáveis e nutritivas aos 

estudantes das instituições educacionais municipais.  

 

2.2 Conforme o Caderno de Compras da Agricultura Familiar para o PNAE 

(www.gov.br/fnde/ptbr/acesso-a-informacao/acoes-e-

programas/programas/pnae/manuais- ecartilhas/CadernoDeComprasAF_PNAE.pdf), a 

chamada pública, no âmbito do Pnae, é definida como um procedimento administrativo 

formal e simplificado, especificamente destinado à compra de gêneros alimentícios 

provenientes diretamente da agricultura familiar ou empreendedores familiares rurais ou 

suas organizações. Esse procedimento é permitido nos termos do artigo 14 da Lei nº 

11.947/2009 (§ 1º), que torna obrigatória às Entidades Executoras do Pnae a aplicação 

mínima de 30% dos recursos transferidos do FNDE para o Programa, na compra de 

produtos alimentícios diretamente da agricultura familiar. A lei também determina que as 

aquisições da agricultura familiar podem ser realizadas dispensando-se o procedimento 

licitatório, por meio da chamada pública. Sua regulamentação é dada pelo FNDE, por meio 

da Resolução CD/FNDE nº 06/2020. A chamada pública para atender ao artigo 14 da Lei nº 

11.947/2009 possui objetivos bem específicos e não deve ser confundida com a dispensa 
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de licitação descrita na Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

 

2.3 A Lei de Licitações e Contratos Administrativos prevê, em seu artigo 75, diversas 

situações em que se pode dispensar a licitação. No caso de compras e serviços, destaca-se o 

inciso II do artigo 75, que envolve valores de aquisições e serviços inferiores a 50 mil reais. 

E ainda, nesse mesmo artigo 75, inciso VIII, é prevista a dispensa em caso de atendimentos 

em situação de emergência ou calamidade pública. Contudo, a dispensa de licitação de que 

trata a Lei de Licitações e Contratos Administrativos atende a necessidades urgentes e 

objetiva desburocratizar a compra fazendo com que a licitação seja mais ágil, de modo a 

atender a uma necessidade iminente e obviamente justificada. Já, a dispensa do 

procedimento licitatório em atendimento ao artigo 14 da Lei nº 11.947/2009 objetiva 

facilitar a compra de gêneros alimentícios de agricultores ou empreendedores familiares 

rurais, compreendidos como segmento econômico e social preponderante na produção de 

alimentos saudáveis nas economias locais. Segmento este, reconhecidamente relevante 

para o desenvolvimento sustentável, que coaduna com as diretrizes do Pnae. A Agricultura 

Familiar também abriga especificidades de produção diferenciadas (baseadas na 

diversificação de produtos e no uso intensivo da mão-de-obra da família) que dificultam a 

sua inserção nos mercados, uma vez que produz em escalas menores, sendo menos 

preparada para a concorrência com segmentos empresariais especializados para a venda 

(em muitos casos são empresas de alimentação ou revendedores de produtos), que 

possuem ganhos em escala. Diferentemente dos empreendimentos familiares, esses 

segmentos empresariais normalmente são organizados e orientados para os mercados a 

partir de escalas de produção superiores e, geralmente, detentores de custos de produção e 

de transação menores. A chamada pública também não deve ser confundida com outras 

modalidades de licitação estabelecidas na Lei nº 14.133/2021, onde normalmente o 

vencedor do pleito é quem oferece os produtos pelo menor preço ou maior desconto. Na 

chamada pública para adquirir produtos da agricultura familiar o preço não é elemento de 

concorrência e, obrigatoriamente, já deve estar definido e explícito quando do lançamento 

do edital de chamada pública pela Entidade Executora do Pnae. A escolha dos projetos de 

venda se dá por outros critérios de priorização que serão tratados mais adiante. A compra 

da agricultura familiar por edital de chamada pública tanto traz segurança jurídica para os 

gestores, na medida em que se constitui como normativa, quanto agiliza a compra e 

fortalece a agricultura familiar e as diretrizes do Pnae, na medida em que promove a 

sustentabilidade e a dinamização das economias locais. (Caderno de Compras da 

Agricultura Familiar para o PNAE). 

 

Finalmente, a pretensa aquisição enquadra-se nos moldes legais e regulamentares, 

recomendando o uso da Chamada Pública para tal procedimento. 

 

3. – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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3.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 02.04.02. 12.306.0013.2020.3.3.90.30.00 FICHA 348 – DR 

1.552.000.0000 

 

4. - DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na 

forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o 

Capítulo V da Resolução FNDE que dispõe sobre o PNAE, e deverá apresentar os 

documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

 

4.1. ENVELOPE Nº 001 - GRUPOS FORMAIS, DETENTORES DE DAP JURIDICA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

b) Extrato da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP jurídica) para associações e 

cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;  

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS  

d) Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 

competente;  

e) Projeto de venda assinado pelo seu representante legal;  

f) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

associados/cooperados;  

g) Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do 

atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados;  

h) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; 

 

4.2. ENVELOPE Nº 001 - GRUPOS INFORMAIS:  

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;  

b) Extrato da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP física) de cada agricultor familiar 

participante, emitido nos últimos 60 dias;  

c) Projeto de venda com assinatura de todos os agricultores participantes;  

d) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

agricultores familiares relacionados no projeto de venda;  

e) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

 

OBS.: Os agricultores familiares fornecedores individuais ou organizados em grupos 

informais e detentores de DAP física poderão contar com uma Entidade Articuladora 

(conforme definição do MDA) que poderá, nesse caso, auxiliar na elaboração do Projeto de 

Venda.  

 

4.3. ENVELOPE Nº 001 - FORNECEDOR INDIVIDUAL (DETENTOR DE DAP FÍSICA E NÃO 
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ORGANIZADO EM GRUPO):  

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;  

b) Extrato da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP física) do agricultor familiar 

participante, emitido nos últimos 60 dias;  

c) Projeto de venda com a assinatura do agricultor participante;  

d) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de 

produção própria, relacionada no projeto de venda;  

e) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

 

5. PROJETO DE VENDA 

a) No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais 

deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 

conforme Anexo I do edital. 

b) A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e 

registrada em ata  após o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da 

seleção será publicado em até 10 dias após o prazo da publicação da relação dos 

proponentes e no prazo de 05 dias o(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para 

assinatura do(s) contrato(s). 

c) O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme 

critérios estabelecidos pelo art. 30 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE. 

d) Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o 

nome, o CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de 

Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva 

quando se tratar de Grupo Formal. 

e)  Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura 

dos envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até xxxx 

dias, conforme análise da Comissão Julgadora. 

 

6. - LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

a.  Os gêneros alimentícios deverão ser entregues em local designado pela prefeitura, 

segundo cronograma de entrega elaborado semanalmente para esse fim. 

b. O prazo de entrega do objeto é de 05 dias úteis, a contar da emissão da ordem de 

fornecimento (ou recebimento do empenho, ou assinatura do contrato, conforme o caso), 

devendo comunicar-se previamente com o fiscal do contrato, para que este acompanhe a 

entrega. 

c. A entrega deverá ser realizada em dias úteis (segunda a sexta-feira, exceto feriados), 

durante o horário de expediente da Prefeitura Municipal. 

d. O fornecedor ou o transportador por ele contratado deve certificar-se 

antecipadamente quanto a feriados locais ou alterações nos horários de expediente. 

e. Ficará a cargo da contratada ou do transportador a descarga e movimentação do 
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material do veículo até o local designado  pelo servidor responsável pelo recebimento. 

f. Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam o recebimento e 

utilização adequada do resultado dos produtos, estes serão rejeitados, no todo ou em parte, 

sem qualquer ônus para o Contratante, devendo o fornecedor substituí- los no prazo de até 

48 (quarenta e oito) horas, a partir da data de solicitação. 

g. Caso atrase na substituição dos produtos ou se recuse a realizar a substituição, o 

fornecedor estará sujeito a sanções administrativas, sendo que a substituição dos produtos 

passará pelo mesmo processo de verificação observado na primeira execução. 

 

7. – PAGAMENTO 

a. O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês, 

mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, 

vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento. 

b. Os pagamentos devidos à empresa a ser contratada serão efetuados contra empenho, 

após o recebimento do objeto, e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

c. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução  do objeto do contrato. 

d. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do edital e da ordem de 

fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior 

liberação do documento fiscal para pagamento. 

e. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

índice IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 

compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

 

8. - DISPOSIÇÕES GERAIS 

A presente Chamada Pública poderá ser obtida junto ao Setor de Licitações no horário de 

8h às 17h, de segunda a sexta-feira. 

a. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, 

estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal; 

b. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural 

para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil 

reais) por DAP Familiar/ano/entidade executora, e deverá obedecer às seguintes regras: 

I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os 

contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta 

mil reais), por DAP Familiar/ano/EEx; 

II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado 

deve ser o resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, 

inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando 

a seguinte fórmula: VMC = NAF x R$ 40.000,00 (sendo: VMC: valor máximo a ser 
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contratado. NAF: nº de agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica); 

c. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de 

Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, que 

estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em 

cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em 

conformidade com os termos da Chamada Pública e da proposta a que se vinculam, bem 

como dos artigos 89 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

9. - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

9.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos 

de fornecedores locais, grupo de projetos de território rural, grupo de projetos do estado e 

grupo de propostas do País. 

9.2. Para a seleção/classificação dos projetos de venda - proposta de preços serão 

adotados os critérios de prioridades estabelecidos no art. 34 e 35 da Resolução CD/FNDE 

nº 06, de 08/05/2020. 

9.2.1. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para 

seleção: 

I) O grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos; 

II) O grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do 

Estado e do País; 

III) O grupo de projetos do Estado terá prioridade sobre o do País. 

9.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para 

seleção: 

I) Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as 

comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 

II) Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou 

agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003; 

III) Os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao 

PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de 

Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os 

Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física). 

9.4. Caso a Entidade Executora não obtenha as quantidades necessárias de produtos 

oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas 

com os projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização 

citados nos itens 9.2 e 9.3. 

9.5. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações produtivas 

com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais 

no seu quadro de associados/cooperados, conforme DAP Jurídica; 

9.5.1. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso 

entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem 
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adquiridos entre as organizações finalistas. 

 

10. - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

10.1. Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com 

este edital, bem como com preço divergente do fixado na tabela do objeto do edital. 

 

11. - DA CONTRATAÇÃO E PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

11.1. Após declarado o vencedor, o mesmo deverá assinar o contrato no prazo de 05 

(cinco) dias, contados da cientificação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 

o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

11.3. O prazo de vigência do inicial do contratos será de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.4. O objeto do presente contrato se refere a fornecimento contínuo e é admitida a 

prorrogação contratual com vigência máxima decenal na forma do art. 107 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, renovando-se os quantitativos a cada prorrogação anual. 

11.5. O prazo de vigência da contratação, caso venha a ser firmado, estará vinculado 

à vigência dos créditos orçamentários a ele vinculados, podendo ser prorrogada na 

forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

12. - DA RESPONSABILIDADE DOS FORNECEDORES 

12.1. Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as 

exigências legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para fazer a 

proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e 

penal aplicáveis. 

12.2. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços 

estabelecidos nesta chamada pública durante a vigência do contrato. 

12.3. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios para as escolas 

conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação. 

12.4. Será de responsabilidade exclusiva do agricultor o ressarcimento de eventuais 

prejuízos decorrentes da má qualidade dos produtos ou do atraso no fornecimento, que 

deverão ser apurados em processo administrativo próprio. 

 

13. – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção); 

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

a. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

b. A sanção prevista na letra “a” do item 13.2 (advertência) será aplicada exclusivamente 

pela infração administrativa prevista na letra “a” do item 13.1 deste Edital, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

c. A sanção prevista na letra “b” do item 13.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no item 13.1 deste Edital, nos seguintes termos: 

a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco 

por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida; 

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa 

será de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida; 
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c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) 

sobre o valor total do contrato; 

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado e aceito pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por 

cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o 

contrato será considerado totalmente descumprido. 

d. A sanção prevista na letra “c” do item 13.2 (impedimento de licitar e contratar) será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, 

“f” e “g” do item 13.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do Município de Tenente Portela/RS , pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

e. A sanção prevista na “d” do item 13.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar ) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras 

“h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 13.1 deste Edital, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 13.1 deste Edital que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista na letra “c” do item 13.2, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

f. A sanção estabelecida na letra “d” do item 13.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar) deste Edital será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do 

Secretário Municipal. 

g. As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 13.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na letra “b” do item 13.2 (multa) deste Edital. 

h. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia, quando prestada, ou será cobrada judicialmente. 

i. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

j. Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 13.2 (multa), será facultada a defesa 

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

k. A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 13.2 Lei requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de, 

no mínimo, 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

l. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
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intimação. 

m. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

n. As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido 

pela Administração Municipal. 

o. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do 

Município. 

 

14. - DOS RECURSOS 

a. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição 

em registro cadastral, sua alteração ou  cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

14.1 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 

data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

14.2 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 

14.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, 

e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

14.3 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.4 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

14.5 O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

15. – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

a. A fiscalização da entrega do objeto da presente contratação será acompanhada e 

fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 

especialmente designados, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

b. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
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consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

c. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

d. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

e. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

f. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119). 

g. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

h. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

i. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

§1º). 

j. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

k. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

l. O contratado ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a 

prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela Administração. 

m. A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 

responsabilidade do contratado para outras pessoas e/ou entidades. 

n. Das decisões da fiscalização poderá o Contratado recorrer à Contratante, no prazo de 

cinco dias úteis, sem efeito suspensivo. 

 

16. - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

16.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes 

de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito junto ao Setor de Licitações 
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da Prefeitura Municipal de São João do Manhuaçu, situado à Rua Vereador Geraldo Garcia 

Malcate, nº 100 – Centro, ou pelo e-mail  licitacao@saojoaodomanhuacu.mg.gov.br  no 

horário compreendido entre as 08h às 17h, ou ainda no site: 

https://www.saojoaodomanhuacu.mg.gov.br/transparencia/licitacoes.  

 

São João do Manhuaçu, 25 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

__________________________________________ 

Natan Bebiano Morais 

Agente de Contratação  

mailto:licitacao@saojoaodomanhuacu.mg.gov.br
https://www.saojoaodomanhuacu.mg.gov.br/transparencia/licitacoes
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO N° 028/2025 

DISPENSA Nº 016/2025 

 

1 – DO OBJETO 

 

1.1 – O objeto do presente Chamamento Público  consiste no cadastramento de 

grupos formais e/ou informais de agricultores familiares para aquisição de gêneros 

alimentícios da agricultura familiar rural e do empreendedor familiar rural, destinados a 

alimentação escolar dos alunos da rede municipal de ensino do municipio de São João do 

Manhuaçu-MG, no exercício de 2025, conforme planilha abaixo, constando as 

especificações detalhadas, quantitativos pretendidos, período de fornecimento e preço 

médio estimado para este procedimento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO PERÍODO UNIDADE QUANT. 
VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÉDIO 
TOTAL  

1 

ABOBORA VERDE 
(ABOBRINHA) 
Pequena, macia, boa 
qualidade. 

ANO TODO KG 500 R$ 4,77 R$ 2.383,75 

2 
ABOBORA 
JACAREZINHO 

ANO TODO KG 500 R$ 3,63 R$ 1.816,25 

3 

ABÓBORA MORANGO 
Abóbora tipo Mogango, 
de boa qualidade, com 
casca firme, lisa, 
lustrosa e macia, com 
cor verde brilhante ou 
amarelada e aspecto 
fresco. Livre de partes 
apodrecidas. 

ANO TODO KG 500 R$ 2,56 R$ 1.281,25 

4 
ABÓBORA JAPONESA 
CATIBOÁ 

ANO TODO KG 500 R$ 3,94 R$ 1.967,50 

5 

ALFACE  
Alface verde- verdura 
de boa qualidade, 
fresca, com folhas 
verdes, sem traços 
descoloração, intactas, 
firmes e bem 

FEVEREIRO 
ATÉ JUNHO 

E 
SETEMBRO 

A 
DEZEMBRO 

PÉS 2500 R$ 3,83 R$ 9.562,50 
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desenvolvidas. Com 
excelente grau de 
limpeza, apresentando 
folhas limpas, livres de 
terra, restos vegetais ou 
materiais estranhos. 

6 BANANA PRATA ANO TODO KG 2000 R$ 5,37 R$ 10.735,00 

7 

BANANA NANICA 
 Prata, maçã ou nanica, 
de 1° qualidade, gradas, 
em penca, firmes, com 
60 a 70% de maturação, 
sem ferimentos ou 
defeitos. 

ANO TODO KG 1200 R$ 3,62 R$ 4.341,00 

8 

BANANA DA TERRA  
1° qualidade, gradas, 
em penca, firmes, com 
60 a 70% de maturação, 
sem ferimentos ou 
defeitos. 

ANO TODO KG 800 R$ 7,16 R$ 5.730,00 

9 

BATATA BAROA  
Produto de boa 
qualidade, sem 
manchas, tamanho 
padrão. 

ANO TODO KG 1000 R$ 11,99 R$ 11.985,00 

10 

BATATA DOCE  
 Produto de boa 
qualidade, lavada, com 
tamanho e cor 
uniformes, sem defeitos 
graves na casca, livres 
de umidade externa, 
desprovidos de sabor 
ou odor estranhos, sem 
manchas esverdeadas 
ou brotos e de aspecto 
fresco. 

DEZEMBO A 
ABRIL 

KG 600 R$ 4,50 R$ 2.697,00 

11 

BETERRABA  
Produto de boa 
qualidade. A casca deve 
ser lisa, firme e sem 
rachaduras. Cor 
concentrada e tamanho 
médio. De aspecto 

MAIO ATÉ 
OUTUBRO 

KG 500 R$ 4,22 R$ 2.107,50 
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fresco. 

12 

CEBOLA  
Produto de boa 
qualidade, de coloração 
amarela bem brilhante, 
bilbo redondo, oblongo 
ou piriforme, de 
tamanho bem 
desenvolvido, de médio 
a grande, haste seca e 
sem brotos e de aspecto 
fresco, sem presença de 
umidade externa. 

MARÇO ATÉ 
ABRIL 

KG 220 R$ 3,62 R$ 795,85 

13 

CEBOLINHA 
Cebolinha fresca, com 
folhas lisas, firmes, 
viçosas, de cor verde 
brilhante, com 
coloração e tamanho 
uniformes, e típicos da 
variedade. Sem 
sujidades e livres de 
resíduos de 
fertilizantes. De colheita 
recente. Molhos com 
aproximadamente 15 
ramos de salsa. 

ANO TODO MOLHO 1000 R$ 2,64 R$ 2.642,50 

14 

CENOURA  
Produto fresco de boa 
qualidade e sem 
defeitos grosseiros, 
como rachaduras, 
perfurações e cortes. 
Com aspecto, aroma e 
sabor típicos do 
produto. Uniformidade 
no tamanho, que deve 
ser de médio a grande, 
cor laranja vivo, livre de 
umidade externa e de 
aspecto fresco. 

FEVEREIRO 
ATÉ JUNHO 

E ABRIL 
KG 1000 R$ 4,43 R$ 4.430,00 
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15 

COUVE 
Produto de boa 
qualidade, folhas 
frescas, firme, com 
coloração e tamanho 
uniformes e típicos da 
variedade, sem 
sujidades e livre de 
resíduos de 
fertilizantes, de colheita 
recente. Molho com 
aproximadamente 10 
folhas cada. 

FEVEREIRO 
ATÉ ABRIL E 
SEBTEMBRO 

A 
DEZEMBRO 

MOLHO 1000 R$ 2,81 R$ 2.812,50 

16 

FEIJÃO 
Feijão carioca, novo, 
tipo 1, constituído de 
grãos da mesma 
coloração, admitindo-se 
no máximo de 5% de 
mistura de outras 
classes e até 10% de 
mistura de variedades 
da classe de cores, 
isento de matéria 
terrosa, parasitas, 
pedaços de grãos 
ardidos, brotados, 
chocos, imaturos, 
mofados; embalagem 
primaria saco de 
polietileno atóxico e 
resistente, com peso de 
1kg cada. Validade 
mínima de 06 meses a 
contar da data de 
entrega do produto.  

FEVEREIRO 
ATÉ MARÇO 

KG 5000 R$ 6,99 R$ 34.937,50 

17 

FEIJAO PRETO 
Novo, tipo 1, 
constituído de grãos da 
mesma coloração, 
admitindo-se no 
máximo de 5% de 
mistura de outras 
classes e até 10% de 
mistura de variedades 
da classe de cores, 
isento de matéria 
terrosa, parasitas, 

FEVEREIRO 
ATÉ MARÇO 

KG 5000 R$ 7,86 R$ 39.287,50 
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pedaços de grãos 
ardidos, brotados, 
chocos, imaturos, 
mofados; 
acondicionados em 
embalagem de 01 kg. 

18 

LARANJA-OUTRAS 
Fruta de primeira 
qualidade, do tipo pera, 
doce, firme e madura, 
livre de sujidades e de 
partes apodrecidas. 

ANO TODO KG 2000 R$ 6,48 R$ 12.950,00 

19 CHUCHU ANO TODO KG 500 R$ 5,53 R$ 2.765,00 

20 COUVE-FLOR ANO TODO KG 1500 R$ 9,92 R$ 14.880,00 

21 REPOLHO ROXO ANO TODO KG 500 R$ 4,78 R$ 2.391,25 

22 PEPINO ANO TODO KG 300 R$ 4,09 R$ 1.226,25 

23 

MANDIOCA  
Produto de boa 
qualidade, lavada, com 
tamanho e cor 
uniformes, sem defeitos 
graves na casca, livre de 
umidade externa, 
desprovidos de sabor 
ou odor estranhos, sem 
manchas ou brotos de 
aspecto fresco. 

FEVEREIRO 
ATÉ 

DEZEMBRO 
KG 1200 R$ 3,43 R$ 4.116,00 

24 

MEXERICA  
Fruta de primeira 
qualidade, do tipo 
pocan, doce, firme e 
madura, livre de 
sujidades e de partes 
apodrecidas. 

ANO TODO KG 2000 R$ 6,26 R$ 12.515,00 

25 

PIMENTÃO  
Pimentão, de boa 
qualidade e de aspecto 
fresco, sem defeito ou 
aspecto ou sinais de 
deterioração. 

FEVEREIRO 
ATÉ ABRIL 

KG 300 R$ 8,12 R$ 2.435,25 
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26 

REPOLHO 
Repolho verde- verdura 
de boa qualidade, com 
folhas verdes, sem 
traços descoloração, 
intactas, firmes e bem 
desenvolvidas. Com 
excelente grau de 
limpeza, apresentando 
folhas limpas, livres de 
terra, restos vegetais ou 
materiais estranhos. 

FEVEREIRO 
ATÉ 

DEZEMBRO 
KG 600 R$ 4,00 R$ 2.397,00 

27 

TOMATE  
Produto de boa 
qualidade, sem defeito 
na casca, bem 
desenvolvidos e 
maduros, porém firmes. 
Grados, com cor e 
conformação 
uniformes. A polpa deve 
estar intacta e o 
alimento deve 
apresentar aspecto 
fresco. 

FEVEREIRO 
ATÉ 

DEZEMBRO 
KG 1500 R$ 8,22 R$ 12.330,00 

28 TOMATE CEREJA  ANO TODO KG 500 R$ 15,35 R$ 7.675,00 

29 TOMATE LONGA VIDA ANO TODO KG 300 R$ 8,53 R$ 2.559,00 

30 TAIOBA ANO TODO KG 500 R$ 6,15 R$ 3.076,25 

31 ABACATE  ANO TODO KG 3000 R$ 6,35 R$ 19.042,50 

32 ACEROLA ANO TODO KG 500 R$ 24,21 R$ 12.105,00 

33 

VAGEM MACARRÃO  
Tipo mais comum, 
também chamada de 
feijão vagem. Produto 
de boa qualidade e com 
casca verdinha, macio. 

ANO TODO KG 400 R$ 9,24 R$ 3.697,00 

34 RÚCULA ANO TODO KG 50 R$ 3,89 R$ 194,50 

35 
MELANCIA 
Graúda, redonda. 
Deverá ser procedente 
de espécimes vegetais 

ANO TODO UNIDADE 2000 R$ 3,95 R$ 7.895,00 
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genuínos e sãos, serem 
frescos. 

36 MARACUJÁ ANO TODO KG 2000 R$ 9,72 R$ 19.440,00 

37 MANGA ANO TODO KG 2000 R$ 7,69 R$ 15.370,00 

38 MAMÃO ANO TODO KG 500 R$ 7,35 R$ 3.676,25 

39 GOIABA ANO TODO KG 500 R$ 5,58 R$ 2.791,25 

40 QUIABO  ANO TODO KG 600 R$ 9,56 R$ 5.733,00 

41 INHAME  ANO TODO KG 1000 R$ 7,48 R$ 7.477,50 

 R$ 318.250,60 

 

Valor total: R$ 318.250,60 (trezentos e dezoito mil duzentos e cinquenta reais e 

sessenta centavos).  

 

2 - EXECUÇÃO DO OBJETO 

2.1 – Prazo e local de entrega 

2.1.1 Os gêneros alimentícios deverão ser entregues em local designado pela Secretaria 

Municipal de Educação informado na ordem de fornecimento, segundo cronograma de 

entrega elaborado semanalmente para esse fim. 

- A Prefeitura não poderá assumir a responsabilidade de buscar os produtos, portanto: 

Todos os produtos deverão ser entregues (semanalmente ou conforme solicitação) no 

Setor de Almoxarifado da Merenda, mediante recibo. Produtos que forem considerados 

inadequados para o consumo serão recusados no ato da entrega. 

 

2.2 – Recebimento 

2.2.1 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 1 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

2.2.2 - Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias corridos ou 

de acordo com a necessidade do contratante, contados do recebimento provisório, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

2.3 – Na hipótese de verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
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2.4 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço. 

 

3 – PREPOSTO 

3.1 - A Contratada designará formalmente um preposto da empresa, antes do início da 

entrega, indicando  no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.1 - Como se trata de aquisição de produtos hortifrutigranjeiros não há necessidade de 

especificação de  marcas. Os produtos de forma qualitativa estão descritos no item 1 (um). 

 

7- DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

7.1 – Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

8.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias, mediante simples apostila. 

8.3 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

9- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

9.1 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, ou pelos  respectivos substitutos conforme previsto no art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

9.2 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
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para a Administração. 

9.3 - Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal designado 

deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas. 

9.4 - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 

aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

9.5 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.6 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.7 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

9.8 - Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.10 - Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, 

os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão 

de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

 

10 - DO PAGAMENTO 

 

10.1 - Prazo de pagamento 

10.1.1-O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, que dependerá do recebimento da nota fiscal. 

10.1.2- A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, sob pena de serem retidos os pagamentos. 

10.1.3- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao PNCP para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

10.1.4- Em caso de irregularidade fiscal o pagamento não será realizado. 

10.1.5- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
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o recebimento de seus créditos. 

10.1.6- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

 

10.2 - FORMA DE PAGAMENTO 

10.2.1- O recebimento será através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

10.2.2- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

10.2.3– Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

11 – DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

11.1 - Nos termos do Art. 107 da Lei Federal Nº 14.133/2021, por se tratar de 

fornecimento de natureza continuada, a contratação poderá ser prorrogada 

sucessivamente, respeitada à vigência máxima decenal, desde que haja interesse da 

administração e comprovada a vantajosidade. 

 

12 - REAJUSTE 

 

12.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 

a apresentação     das propostas. 

12.2 - Em caso de prorrogação do contrato, será reajustada a contratação aplicando-se 

o IPCA(ou outro índice de acordo com a legislação vigente) pelo período acumulado. 

 

13 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

13.1 - A contratação será realizada diretamente, por dispensa. Nos termos do artigo 75, 

inciso IV, alínea e da Lei nº 14.133/21 que determina: Artigo 75- É indispensável à 

licitação: IV- para contratação que tenha por objeto: hortifrutigranjeiros, pães e outros 

gêneros perecíveis, no período necessário a realização dos processos licitatórios 

correspondentes, hipótese em que a contratação será realizada diretamente com base no 

preço do dia. Na análise das propostas e na aquisição deverão ser priorizadas as 

propostas de grupos do município. Não se obtendo as quantidades necessárias, estas 

poderão ser complementadas com propostas de grupos da região, do território rural, do 

Estado e do País, nesta ordem de prioridade. Os produtos da Agricultura Familiar e 

dos Empreendedores Familiares Rurais a serem fornecidos para Alimentação Escolar 

serão gêneros alimentícios, priorizando, sempre que possível, os alimentos orgânicos e/ou 
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agro ecológicos.  Na definição dos preços para a aquisição dos gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar e dos Empreendedores Familiares Rurais, a Comissão Julgadora 

considerará os preços de referência (preço médio) pesquisados em âmbito local. No caso 

de existência de mais de um Grupo Formal participante do processo de aquisição para a 

alimentação escolar, deve-se priorizar o fornecedor do âmbito local, desde que os preços 

sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, resguardadas as condições previstas 

nos §§ 1º e 2º, do artigo 14, da Lei nº 11.947/2009. Os grupos formais ou informais da 

Agricultura   Familiar   e   de   Empreendedores   Familiares   Rurais   constituídos   em   

cooperativas   e/ou associações, interessados em participar deste Chamamento Público 

deverão apresentar. 

 

5 – A Prefeitura faz a estimativa de gastos para este certame de R$ 318.250,60 (trezentos 

e dezoito mil duzentos e cinquenta reais e sessenta centavos).  

 

São João do manhuaçu/MG, 25 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

________________________________________ 

Natan Bebiano Morais 

Agente de Contratação 

 

 

 

_________________________________________

Elaine Alves Maciel Martins 

Secretária Municipal de Educação
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ANEXO II – 2.1 FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (PROJETO DE VENDA) 

 

DISPENSA Nº 016/2025 - PROCESSO N° 028/2025 

 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº01/2025 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. Nº DAP Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 11. Conta Nº da Conta 

12. Nº de Associados 13. Nº de Associados de acordo com a 

Lei nº 11.326/2006 

14. Nº de Associados com DAP Física 

15. Nome do representante legal 16.CPF 17.DDD/Fone 

18. Endereço 19. Município/UF 
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II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO 

PNAE/FNDE/MEC 

1.Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município/UF 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III – RELAÇÃO DE PRODUTOS 

 

 

1.Produt

o 

 

 

2. Unidade 

 

 

3. Quantidade 

 

 

4. Preço de Aquisição* 

 

 

5. Cronograma 

de Entrega dos 

produtos 
4.1. Unitário 4.2.Total 

1       

2       

3       

4       

5       

Obs.: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 

fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo 

Formal 

Fone/E-mail: 
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e 

 

A Prefeitura não poderá assumir a responsabilidade de buscar os produtos, portanto: Todos os produtos deverão ser entregues 

(semanalmente ou conforme solicitação) no Setor de Almoxarifado da Merenda, mediante recibo. Produtos que forem 

considerados inadequados para o consumo serão recusados no ato da entrega. 
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ANEXO II – 2.2 GRUPO INFORMAL 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (PROJETO DE VENDA) 

 

DISPENSA Nº 016/2025 - PROCESSO N° 028/2025 

 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2025 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8.Organizado por Entidade 

Articuladora ( ) Sim ( ) Não 

9.Nome da Entidade 

Articuladora (quando 

houver) 

10. E-mail/Fone 

II – FORNECEDORES PARTICIPANTES 

1. Nome do Agricultor(a) Familiar 2.CP

F 

3.DA

P 

4. Banco 5.Nº Agência 6. Nº Conta 

Corrente 
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1       

2       

3       

4       

5       

6       

III– IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO 

PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Município 

4. Endereço 5.DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF 

IV – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

1. Identificação do 

Agricultor (a) Familiar 

2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço de 

Aquisição* 

/Unidade 

6.Valor Total 

      

     Total agricultor 

      

     Total agricultor 

      

     Total agricultor 

Obs.: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada 

pública). 

 Total do projeto  
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V – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

 

1.Produt

o 

 

2.Unidade 

 

3.Quantidade 

 

4.Preço/Unidad

e 

 

5.Valor Total 

por 

Produto 

6.Cronograma 

de Entrega 

dos 

Produtos 

1       

2       

3       

4       

5       

6     Total do projeto:  

7       

8       

       

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 

fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo 

Informal 

Fone/E-mail: 

  

Local e 

Data: 

Agricultores (as) Fornecedores (as) 

do Grupo Informal 

Assinatu

ra 

1    

2    
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TELEFAX: (33) 3377-1200 (Centro Administrativo Arthur Aarão Corrêa) 

e 

3    

4    

5    

6    

7    

8    

9    

10    

11    

12    

 

A Prefeitura não poderá assumir a responsabilidade de buscar os produtos, portanto: Todos os produtos deverão ser 

entregues (semanalmente ou conforme solicitação) no Setor de Almoxarifado da Merenda, mediante recibo. Produtos que 

forem considerados inadequados para o consumo serão recusados no ato da entrega. 
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ANEXO II – 2.3 FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (PROJETO DE VENDA) 

 

DISPENSA Nº 016/2025 - PROCESSO N° 028/2025 

 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº- 01/2025 

 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da DAP Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 

9.Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 

II- RELAÇÃO DOS PRODUTOS 

Produt

o 

Unidad

e 

Quantidade Preço de Aquisição* Cronograma de 

Entrega 

dos 

Unitário Total 
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produtos 

1       

3       

4       

5       

6       

7       

8       

Obs.: Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO 

PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF: 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 

fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Fornecedor Individual CPF 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

DISPENSA Nº 016/2025 - PROCESSO N° 028/2025 

 

 

CONTRATO Nº..../2025 DE 

FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 

MANHUAÇU E XXXXXXXXXXXXXXXX 

 

O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO MANHUAÇU/ MG, pessoa jurídica de direito público com edifício-

sede da Prefeitura localizada na Rua Vereador Geraldo Garcia Malcate, nº 100, Centro, inscrição no 

CNPJ n.º 66.232.521/0001-82, chamada CONTRATANTE, aqui representada pelo Prefeito 

Municipal, Sr. Sr. José Miranda Barbosa, inscrito no CPF nº xxxxxxxxxxxxx, residente e 

domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo 

formal) com sede xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, n.º xxxx , em xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx/UF, inscrita no 

CNPJ sob n.º xxxxxxxxxxxxxxx, ou fornecedores do grupo informal (nomear todos e n.º CPF), 

doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei n.º 14.133, de 

01 de abril de 2021, nas disposições Lei n.º 11.947, de 16/06/2009, e no   Art. 18, § 1º da 

Resolução /CD/FNDE nº 38/2009 – Resolução nº 26 de 17/06/2013, RESOLUÇÃO Nº 06, DE 08 DE 

MAIO DE 2020,   bem como o que consta no Chamamento Público nº 001/2025 , resolvem celebrar 

o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

É objeto desta contratação a ________________________________________________________de acordo com a 

Chamada pública n.º 001/2025, modalidade Dispensa de Licitação 016/2025, o qual fica fazendo 

parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

O CONTRATADO se compromete a fornecer os  gêneros   alimentícios da  Agricultura   Familiar 

ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 

Familiar, parte integrante deste Instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

O limite individual de venda de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural será de até R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF 

–DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar. 
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CLÁUSULA QUARTA 

OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao 

Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do 

Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no 

máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Ordem de 

Compra, expedida pelo Departamento de Compras. 

a. A entrega dos gêneros alimentícios deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo 

com a solicitação do Setor da Merenda Escolar de São João do Manhuaçu/ MG. 

b. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do termo de recebimento e as 

Notas   Fiscais de Venda. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

a . Grupo Formal: Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no 

Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO(A) receberá 

o valor total de R$ ( ) 

b. Grupo Informal: Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no 

Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, cada CONTRATADO(A) receberá 

o valor (descrever todos os contratados e os respectivos valores de venda), totalizando        (valor 

total do projeto de venda). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos 

humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e 

previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 

decorrentes do presente contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 02.04.02. 12.306.0013.2020.3.3.90.30.00 FICHA 348 – DR 1.552.000.0000 

 

CLÁUSULA NONA 

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula quinta, alínea “b”, e após a 

tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor 

correspondente às entregas do mês anterior. Não será efetuado qualquer pagamento ao 
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CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 

CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor 

da parcela vencida. Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos do 

FNDE em tempo hábil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

O presente Contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n. º /2025, pela Resolução CD/FNDE 

nº 38, de 2009; pela Resolução CD/FNDE n.º 26, de 2013, pela Resolução FNDE n.º 04, de 2015,  pela 

Resolução FNDE n.º 06, de 2020, pela Lei n.º 14.133/2021 e o dispositivo que a regulamenta, em 

todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias das Notas 

Fiscais de Venda, ou congêneres, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para 

comprovação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos as Notas Fiscais de 

Compra, os Termos de Recebimento, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de 

Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos 

anexos, estando à disposição para comprovação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares 

poderá: 

a. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitando os direitos do CONTRATADO; 

b. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 
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CONTRATADO; 

c. O CONTRATANTE fiscalizará a execução da presente contratação por meio de um representante, 

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará 

ciência à Administração. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o 

direito de verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições. 

Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, o Município 

CONTRATANTE tomará as providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação 

das penalidades previstas no presente contrato e na Lei n.º 14.133/2021 e o dispositivo que a 

regulamenta, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso e 

alterações posteriores; A fiscalização por parte do CONTRATANTE não eximirá ou reduzirá, em 

qualquer hipótese, as responsabilidades da CONTRATADA em eventual falta que venha a cometer, 

mesmo que não indicada pela fiscalização; 

d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve 

respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva 

ou a indenização por despesas já realizadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

A multa   aplicada   após   regular   processo   administrativo   poderá   ser   descontada   dos   

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada 

judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade 

Executora, do Setor de Merenda Escolar e outras Entidades designadas pelo FNDE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n.º 001/2025, pela Resolução CD/FNDE 

n.º 38, de 16/07/2009, pela Lei n.º 11.947, de 16/06/2009, em todos os seus termos, a qual será 

aplicada, também, onde o contrato for omisso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, 

resguardada as suas condições essenciais. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA 

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, 

que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fac-símile transmitido 
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pelas partes ou emails. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA 

Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante 

Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a. por acordo entre as partes; 

b. pela inobservância de qualquer de suas condições; 

c. qualquer dos motivos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA 

22.1. O prazo de vigência do inicial do contratos será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

22.2. O objeto do presente contrato se refere a fornecimento contínuo e é admitida a prorrogação 

contratual com vigência máxima decenal na forma do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

renovando-se os quantitativos a cada prorrogação anual. 

22.3. O prazo de vigência da contratação, caso venha a ser firmado, estará vinculado à vigência dos 

créditos orçamentários a ele vinculados, podendo ser prorrogada na forma da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA 

É competente o Foro da Comarca de Manhuaçu/ MG para dirimir qualquer controvérsia que se 

originar deste     contrato. 

E, por estarem assim, acordados e contratados, assinam o presente instrumento em 2(duas)vias de 

igual teor e forma na presença das testemunhas signatárias. 

 

São João do Manhuaçu-MG, XX de XXXXXX de 2025. 

 

______________________ 

Representante legal 

CONTRATANTE 

 

______________________ 

Representante legal 

CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO - IV 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO ATENDIMENTO DO LIMITE 

INDIVIDUAL DE VENDA DOS COOPERADOS/ASSOCIADOS (GRUPOS FORMAIS) 

 

Ref: DISPENSA Nº 016/2025 – PROCESSO 028/2025 

 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI N° 11.947 DE 

16/06/2009 / RESOLUÇÃO N° 38 DO FNDE DE 16/07/2009 / RESOLUÇÃO Nº 26 DE 17 DE JUNHO 

DE 2013 / RESOLUÇÃO Nº 4 DO FNDE DE 02/04/2015.  

 

 

 

O(A) (nome do Grupo Formal) , CNPJ nº , DAP jurídica nº 

   com sede , neste ato representado(a) 

por 

(nome do representante legal de acordo com o Projeto de Venda)  , 

portador (a) da Cédula de Identidade RG nº , CPF nº , nos termos do Estatuto 

Social, DECLARA que se responsabilizará pelo controle do limite individual de venda de gêneros 

alimentícios dos Agricultores e Empreendedores de Base Familiar Rural que compõem o quadro 

social 

desta Entidade, no valor de R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais) por DAP/ANO CIVIL/ 

ENTIDADE EXECUTORA referente à sua produção, considerando os dispositivos da Lei nº 

11.947/2009 e da Resolução CD/FNDE nº 26/2013 que regem o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE e demais documentos normativos, no que couber.  

 

Local, ___/ / __ _ 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura
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ANEXO - V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR – PRODUÇÃO PRÓPRIA GRUPOS 

FORMAIS 

 

Ref: DISPENSA Nº 016/2025 – PROCESSO 028/2025 

 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI N° 11.947 DE 

16/06/2009 / RESOLUÇÃO N° 38 DO FNDE DE 16/07/2009 / RESOLUÇÃO Nº 26 DE 17 DE JUNHO 

DE 2013 / RESOLUÇÃO Nº 4 DO FNDE DE 02/04/2015  

 

 

Eu, representante da Cooperativa/Associação    _____, com CNPJ 

nº  e          DAP Jurídica nº    declaro, para fins de participação no 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que os gêneros alimentícios relacionados no 

projeto de venda são oriundos de produção dos cooperados/associados que possuem DAP física e 

compõem esta cooperativa/associação. 

 

Local, / /   

 

 

_____________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO - VI 

MODELO   DE   DECLARAÇÃO   DO AGRICULTOR FAMILIAR   –   PRODUÇÃO   PRÓPRIA   PARA   

GRUPOS INFORMAIS OU FORNECEDORES INDIVIDUAIS DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA 

 

Ref: DISPENSA Nº 016/2025 – PROCESSO 028/2025 

 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME LEI N° 11.947 DE 

16/06/2009 / RESOLUÇÃO N° 38 DO FNDE DE 16/07/2009 / RESOLUÇÃO Nº 26 DE 17 DE JUNHO 

DE 2013 / RESOLUÇÃO Nº 4 DO FNDE DE 02/04/2015  

 

(CHAMADA PÚBLICA Nº   ) Eu,_ , CPF 

nº   e   DAP   física   nº ________________, declaro,   para   fins   de participação 

no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que os gêneros alimentícios  

relacionados no projeto de venda em meu nome são oriundos de produção própria. 

 

 

 

Local, / /   

 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura 


